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Institui o "Programa de Capacitação
em	 Informática"	 junto	 às
Administrações	 Regionais	 do
Município, e dá outras providências.

LIDO HOJE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica instituído, junto às Administrações Regionais do
Município, o "Programa de Capacitação Profissional em Informática"
destinadas à pessoas que percebam até 3 salários mínimos.

Art. 2° - O programa de que trata o artigo anterior terá por
finalidade capacitar ao exercício profissional, cidadãos interessados no
aprendizado de informática.

Art. 3° - A capacitação profissional de que trata esta lei constituir-
se-á no ensino da informática, aplicado à profissionalização de nível médio
em diversas áreas de atuação, tais como: publicidade, desenho técnico,
comunicação, telefonia, artes, escritório, bancos, etc.

Parágrafo Único — As Administrações Regionais poderão manter
convênios com empresas, firmas ou escolas afins, para promoção de
intercâmbio, utilização de equipamentos, ou mesmo a colocação dos
interessados em vaga disponível.

Art. 4° O Executivo regularnehtàrkapr' esente • EvgjajEde1201SA0

(noventa) dias,S contar da data de sua publicação. 	 '	 I,L500 e.‘

••	 * 06 SET 2003 *.	 ID. 

COO. 0561



CC.;,;)

1	 ft

En cm:;.":1

rsA

•

CÂMARA mUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n°  2_	 e folho de iatormaoão sob n°

LI 	 Ltjar a(	

e ;na Cicone
Assiste:N. ‘rinmentar

Registro 100.406



eáfilal'a _Airtic0a
6Ave171 RF. 100.406

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se
necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação" ,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

•
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A rápida transformação pela qual a sociedade vem passando tem

imposto aos trabalhadores a necessidade de freqüentes adaptações.

A utilização da informática já se estende às mais simples

atividades, alterando-lhe, por completo a dinâmica de realização.

Muitos, entretanto, não se anteciparam ou não puderam se

antecipar, à sua aplicação. Vêem-se, hoje, defasados e . por vezes,

afastados de sua fonte de renda, ante a incompatibilidade com as novas

exigências.

A proposta de lei ora em tela busca compatibilizar mão de obra

existente às novas solicitações do mercado onde o aprendizado da

informática, promoverá, sem qualquer sombra de dúvidas, o ajuste

necessário ao exercício pleno das atividades na sociedade moderna.

Assim, o programa de que trata esta lei tem a dupla virtude de

capacitar os trabalhadores para o adequado desempenho de suas funções

otimizando, desta forma, o produto de sua administração à sociedade,

garantindo-lhe, por outra via, forma de inserção e manutenção nos quadros

produtivos desta mesma sociedade.

Por tratar-se de iniciativa de relevante significado para a

comunidade, conto com aprovação dos nobres pares.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Celso Cardoso, que

institui o "Programa de Capacitação em Informática" junto às Administrações

Regionais do Município, e dá outras providências.

Apesar da nobreza de suas intenções a proposta não pode prosperar, como

veremos a seguir.

Toda campanha ou programa públicos são, em sua gênese, serviços públicos,

e envolvem, para sua implementação, órgãos e/ou servidores públicos, que

possuem atribuições já determinadas em lei.

Segundo o disposto na Lei Orgânica, a iniciativa legislativa para tais matérias

(serviços públicos e atribuições dos órgãos e servidores públicos) compete

privativamente ao Sr. Prefeito (art. 37, § 2°, III e IV, LOM).

Ora, como as campanhas ou programas públicos são, como já dissemos, em

sua gênese, serviços públicos, e sua implementação sempre envolve órgãos

e/ou servidores públicos, cujas funções já estão estabelecidas em lei, e sobre

tais matérias a iniciativa legislativa é privativa do Executivo, por via de

conseqüência, só este Poder pode propor a criação de tais ou quais

campanhas ou programas públicos.

Destarte, a propositura padece de vício insanável de iniciativa e,

consequentemente, viola o princípio constitucional da independência e
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harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2°, da Carta Magna da

República, no art. 5°, da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6°, da

Lei Orgânica local.

Por todo o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

NuicfAugusto Baccarin	 Marcella Falbo Giàcaglia
Assessor Técnico IV	 Assessor Técnico Supervisor (ST.2)
(Juri)	 Substituto

Mat11eckhd reoli
Assessor.técnico Legislativo Chefe
AT.1

De acordó,para emissão de Mictório pela
ILEGALIDADE- '4NCONSTITUCIONALIDAPC
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